
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.828.609 - AC (2019/0220512-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FRANCISCO LAURIMA MENDES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-ACIDENTE. INCAPACIDADE PARCIAL 
E DEFINITIVA RECONHECIDA EM PERÍCIA. OCORRÊNCIA DE 
LESÃO MÍNIMA. DIREITO À CONCESSÃO DE BENEFÍCIO. 
1.  Caso em que o Tribunal regional reformou a sentença concessiva de 
aposentadoria por invalidez, tendo em vista que a visão monocular não 
necessariamente geraria incapacidade.  
2.  No acórdão recorrido há o reconhecimento da lesão e da incapacidade parcial 
e definitiva para o labor: "Quanto ao requisito de incapacidade laboral, o laudo 
médico pericial de fls. 55/56, informou que o autor, 58 anos à época da perícia, 
apresenta trauma penetrante no olho direito há mais de vinte anos, visão 
monocular, (...), concluindo pela existência parcial e definitiva da incapacidade, há 
aproximadamente 20 anos" Entretanto, o benefício foi negado por não se 
vislumbrar "necessariamente", redução da capacidade para o trabalho. 
3. Sabe-se que o magistrado não está adstrito ao laudo pericial, podendo, em 
decisão fundamentada, decidir de forma diversa. Entretanto, no caso dos autos, o 
argumento utilizado para infirmar a perícia, qual seja,  a visão de um olho seria 
suficiente para o exercício da atividade de agricultor, não encontra guarida na 
jurisprudência do STJ, que entende devido o benefício quando houver redução da 
capacidade laborativa, ainda que mínima. 
4. Nesse sentido, os seguintes precedentes: AgInt no AREsp 1.280.123/RS, Rel. 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 3/10/2018 e REsp 1.109.591/SC, 
Rel. Ministro Celso Limongi (Desembargador Convocado do TJ/SP), Terceira 
Seção, DJe 8/9/2010.
5. Recurso Especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
Brasília, 20 de agosto de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.828.609 - AC (2019/0220512-7)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FRANCISCO LAURIMA MENDES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 1ª Região assim ementado:  

PREVIDENCIÂRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. 
EMPREGADO RURAL. SEGURADO ESPECIAL. INEXISTÊNCIA DE 
INCAPACIDADE LABORATIVA. INCAPACIDADE PARCIAL E 
DEFINITIVA. APELAÇÃO PROVIDA.

1. Para a concessão de beneficio por incapacidade, é necessária 
prova da invalidez permanente para qualquer atividade laborai - no caso de 
aposentadoria'por invalidez (art, 42 da Lei 8.213/91) - ou para o seu trabalho ou 
atividade habitual por mais de quinze dias consecutivos - tratando-se de 
auxilio-doença (art. 60, da Lei 8.213/91). Além disso, em se tratando de 
trabalhador rural, exige-se a comprovação do exercício de atividade rural, ainda 
que de forma descontínua, no período, imediatamente anterior ao requerimento do 
beneficio, igual ao número de meses correspondentes á carência do beneficio 
requerido - no caso, 12 meses.

2. No que se refere â qualidade de segurado especial, juntou aos 
autos, como prova material, documento de fl. 17 (certidão de assentamento do 
INCRA, área rural destinada desde 2003). A prova testemunhai confirmou o 
exercício do labor rural, sendo portanto reconhecido como segurado especial.

3. Quanto ao requisito.de incapacidade laborai, o laudo médico 
pericial de fls. 55/56, informou que o autor, 58 anos à época da perícia, apresenta 
trauma penetrante no olho direito há mais de vinte anos, visão monocular, CID 10: 
H 54, Olho esquerdo 20/20. Concluindo pela existência parcial e definitiva da 
incapacidade, há aproximadamente 20 anos.

4. A visão monocular náo gera, necessariamente, incapacidade.ao. 
trabalhador rural, de tal modo que seja possível a concessão do auxilio-doença ou 
aposentadoria por invalidez. O próprio recorrido informou que teve uma lesão no 
olho direito há aproximadamente 20 anos, o que ocasionou a perda da visão. No 
entanto, em relação ao outro olho, conforme atestado médico que acompanhou a 
exordial, fl. 18, tem acuidade visual, com correção de lentes, de 20/20, ou seja, 
normal.

5. Não preenche, portanto, os requisitos para concessão do 
beneficio. Apelo do INSS provido. 
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A parte recorrente afirma que houve, além de divergência jurisprudencial, 

ofensa aos arts. 1.022 do Código de Processo Civil e 42 e 59 da Lei 8.213/1991.

Sustenta:

Nesse sentido, restou comprovado com base nos documentos 
acostados aos autos, bem como na perícia judicial que o autor é parcial e 
definitivamente incapaz para suas atividades laborais, pois, sendo, portanto, o caso 
de concessão, ao menos, do benefício de auxílio-doença.

Aduz, em suma, estarem presentes todos os requisitos de admissibilidade do 

recurso. 

Transcorreu, in albis, o prazo para apresentação de contrarrazões.

É o relatório.      
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.828.609 - AC (2019/0220512-7)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 8.5.2019.    

Merece prosperar a irresignação.  

O Tribunal local consignou:

Quanto ao requisito de incapacidade laboral, o laudo médico 
pericial de fls. 55/56, informou que o autor. 58 anos á época da perícia, apresenta 
trauma penetrante no olho direito há mais de yinte anos, visão monocular, CID 10; 
H 54. Olho esquerdo 20/20. Concluindo pela existência parcial e definitiva da 
incapacidade, há aproximadamente 20 anos.

A visão monocular não gera, necessariamente, incapacidade ao 
trabalhador rural, de tal modo que seja possível a concessão do auxilio-doença ou 
aposentadoria por invalidez. O próprio recorrido informou que teve uma lesão no 
olho direito há aproximadamente 20 anos, o que ocasionou a perda da visão. No 
entanto, em relação ao outro olho, conforme atestado médico que acompanhou a 
exordial, fl. 18, tem acuidade visual, com correção de lentes, de 20/20, ou seja, 
normal.

A matéria tratada nos autos diz respeito à possibilidade de concessão do 

auxílio-acidente no caso. 

O art. 86, caput, da Lei 8.213/1991, que trata do tema, assim dispõe:

O auxílio-acidente será concedido, como indenização, ao segurado 
quando, após consolidação das lesões decorrentes de acidente de qualquer 
natureza, resultarem seqüelas que impliquem redução da capacidade para o 
trabalho que habitualmente exercia. (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 1997)

A sentença havia concedido o benefício de aposentadoria por invalidez, ante a 

conclusão de que a perícia havia relatado a incapacidade parcial do recorrente de forma 

permanente, relacionada a moléstias do trabalho. 

No acórdão recorrido há o reconhecimento da incapacidade parcial e definitiva, 

decorrente da visão monocular. Entretanto, o benefício foi negado por não se vislumbrar 

redução da capacidade para o trabalho. 
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Sabe-se que o magistrado não está adstrito ao laudo pericial podendo, em 

decisão fundamentada, decidir de forma diversa. 

Entretanto, no caso dos autos, o argumento utilizado para infirmar a perícia, 

qual seja,  a visão de um olho seria suficiente para o exercício da atividade de agricultor, não 

encontra guarida na jurisprudência do STJ, que entende devido o benefício quando houver 

redução da capacidade laborativa, ainda que mínima. 

Nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-ACIDENTE. DECISÃO DE 
ORIGEM QUE ENTENDEU NÃO HAVER INCAPACIDADE LABORAL. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM DISSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO 
DESTA CORTE. OCORRÊNCIA DE LESÃO MÍNIMA. DIREITO À 
CONCESSÃO DE BENEFÍCIO. RESP 1109591/SC.

I - A respeito das moléstia em debate, o Tribunal consignou, em 
relação aos males da coluna, in verbis (fl. 158-159): "Pretendeu o autor concessão 
de auxílio acidente, alegando que sofreu acidente de trabalho, pois enquanto fazia 
descasca manual de árvores, atingiu seu dedo indicador esquerdo com um facão, 
causando lesão que atualmente reduz a capacidade para a atividade habitual. 
Conforme perícia judicial de fls. 85-86, o segurado apresenta sequela de 
traumatismo de membro superior, havendo perda de massa muscular falangiana e 
média com anquilose parcial da articulação média e total da distal do segundo 
quirodáctilo esquerdo. De acordo com o Sr. Perito, há redução da capacidade do 
uso do dedo em 20%, computando uma perda total de 2%. Embora o expert tenha 
concluído pela limitação funcional, considerando que a lesão é mínima, e que o 
autor não exerce atividade que demande destreza manual, eis que era ajudante de 
colheita e atualmente está desempregado, não vislumbro a existência de redução 
da capacidade para o trabalho." 

II - A sentença havia concedido o benefício ante a conclusão de 
que a perícia havia relatado a incapacidade parcial do recorrente de forma 
permanente, relacionada à moléstias do trabalho.

III - No acórdão recorrido há o reconhecimento da lesão, bem 
como da sequela. Entretanto, o benefício foi negado por não se vislumbrar 
redução da capacidade para o trabalho. 

IV - Sabe-se que o magistrado não está adstrito ao laudo pericial 
podendo, em decisão fundamentada, decidir de forma diversa. 

V - No caso dos autos, os argumentos utilizados para infirmar a 
perícia, quais sejam, a atividade exercida pelo obreiro de ajudante de colheita, bem 
como o fato do trabalhador estar desempregado, não encontram guarida na 
jurisprudência desta e. Corte, a qual entende devido o benefício quando houver 
redução da capacidade laborativa, ainda que mínima. 

VI - Nesse sentido, o seguinte precedente julgado sob o rito do 
art.543-C do CPC/73, in verbis: REsp 1109591/SC, Rel. Ministro CELSO 
LIMONGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), TERCEIRA 
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SEÇÃO, julgado em 25/08/2010, DJe 08/09/2010. VII - Agravo inteno improvido.
(AgInt no AREsp 1280123/RS, Rel. Ministro FRANCISCO 

FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe 03/10/2018)

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. AUXÍLIO-ACIDENTE. 
LESÃO MÍNIMA. DIREITO AO BENEFÍCIO.

1. Conforme o disposto no art. 86, caput, da Lei 8.213/91, 
exige-se, para concessão do auxílio-acidente, a existência de lesão, decorrente de 
acidente do trabalho, que implique redução da capacidade para o labor 
habitualmente exercido.

2. O nível do dano e, em consequência, o grau do maior esforço, 
não interferem na concessão do benefício, o qual será devido ainda que mínima a 
lesão.

3. Recurso especial provido.
(REsp 1109591/SC, Rel. Ministro CELSO LIMONGI 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), TERCEIRA SEÇÃO, 
julgado em 25/08/2010, DJe 08/09/2010)

  
Com relação ao termo inicial do benefício, o Superior Tribunal de Justiça, no 

julgamento dos Embargos de Divergência 735.329/RJ, Rel. Ministro Jorge Mussi, pacificou o 

entendimento de que, na ausência de postulação na via administrativa, é a citação, e não a 

juntada do laudo pericial aos autos, que deve nortear o termo inicial dos benefícios de cunho 

acidentário. 

Diante do exposto, dou provimento ao Recurso Especial  para conceder ao 

recorrente o auxílio-doença acidentário, nos termos do art. 86 da Lei 8.213/1991, a partir do 

dia seguinte ao da cessação do auxílio-doença.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2019/0220512-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.828.609 / AC

Números Origem:  00310848220124019199  310848220124019199  6196220108010005

PAUTA: 20/08/2019 JULGADO: 20/08/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FRANCISCO LAURIMA MENDES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Invalidez

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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